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TRIBUNAL. SUPERIOR 
DO TRABALHO

SERVIÇO DE ACÓRDÃOS
TERMO DA VIGÉSIMA NONA AU­

DIÊNCIA, REALIZADA EM 28 DE 
DEZEMBRO DE 1971
PROCESSOS REPUBLICADOS
TST — AI — 1.904-70

TRT 8a Região. Relator Ministro 
Geraldo Starling Soares. Agravante: 
José Nelno Vieira Forte (Advogado: 
Dr. Artemis L. Silva). Agravado; 
José Alcântara Feio. (Advogado: Dr. 
José B. P. Sena). (1“ T. 444-71). 

Decisão: Unanimemente, negaram 
provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se ne­
ga provimento.

Brasília, 27 de janeiro de 1972.

DESPACHOS
DO SENHOR PRESIDENTE

TST — 6.993-71
RECURSO ADMINISTRATIVO

Interessados — Ilka Lins Ribeiro 
Sanches e Jales Jota Alves
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Os interessados funcionários do 
Quadro Permanente desta Côrte, am­
bos Oficiais Judiciários PJ-4, incon­
formados com o despacho do Sr. Di­
retor Geral da Secretaria (fls.. 8), 
que indeferiu o petitório de fls. 1, 
interpõem o presente recurso.

a pretensão dos ora recorrentes é 
no sentido de que lhes seja concedi­
da gratificação de “Nível Universitá­
rio”, na base de 25% (vinte e cinco 
per cento), já que suas atividades 
neste Tribunal são as de redigirem 
“matéria de direito”, segundo suste i- 
tam em seu arrazoado

Em verdade, os serviços executados 
pelos intressados ora rec —rentes po­
dem e devem ser efetiva ios por qual­
quer servidor do TST — estatutário 
ou não. A redação de ementas é de 
índole rotineira, dada fua singeleza 
pelo que não há falar em desvio de 
função.

À luz exposto e, aprovando litecal- 
mente o despacho da ilustrada Dire­
toria Geral, indefiro o pedido.

Conforme portulado pelos Recor­
rentes, submeto a matéria à aprecia­
ção do E. Tribunal Pleno.

Publique-se.
Dê-se ciência aos interessaaos.
Brasília, 25 de janeiro de 1972 

Hildebrando Bisaglia, Presidente dc 
TST.

TST — AR — 20/70
(Ac. TP — 908/70

EMBARGOS INFRINGENTES
Embargante — Federação dos Em­

pregados em Estabelecimentos Ban­
cários dos Estados de São Paulo e 
Mato Grosso

Advogado — Lr. José Torres das 
«eves

DESPACHO

inconformada com a decisão do E. 
Tribunal Pleno, que julgou improce­
dente a presente Ação Rescisória, Fe­
deração dos Empregados em Estaoe 
lecimentos Bancários dos Estados de 
Bão Paulo e Mato Grosso opõe os 
presentes embargos com tulcro no art 
§94, letra b, da Consolidação ias Leis 
do Trabalho, combinado com cs arts. 
22, I, letra c, e inciso II, letra b e 
141, letra d, do Regimento Interno 
dêste E. Tribunal.

O recurso em exame foi interposto 
em 15 de dezembro de 1971, sendo 
certo que o v. acórdão sub censura 
foi publicado em 15 de dezembro do 
teferido ano.

Tempestivamente opostos os pre­
sentes embargos, admito-os como de 
direito.

Publique-se.
Dè-se ciência às partes.
Brasília, 26 oe janeiro de 1972. - 

Hildebrando Bisaglia, Presidente do 
TST.

TST — 7.089-71
«Senhor Presidente,
Stanislan Zmuda, orasileiro natu 

ralizado, ex vi da Lei n9. 818-49, pre­
tendendo inscrever-se no concurso 
para provimento do cargo de Juiz cc 
Trabalho Substituto, requer seja de­
terminada por V. Exa. a supressão 
do inciso I, do art. 89, das Instruções 
do referido Concurso, no que concer­
ne à exigência de ser o candidato 
“brasileiro nato”.

Trata-se de Concurso a ser efetiva­
do pelo TRT da 4" Região, como se 
vè de fls. 7-15.

Em resumo, alega o postulante: a) 
que a Constituição Federal e expres­
sa quanto a cargos privativos de bra 
sileiros-natos; b) não ser licita qual­
quer restrição mediante ato adminis­
trativo ou lei ordinária, a direitos po­
líticos ou civis; c) que o Decreto-ie! 
n? 229-67, modificando a redação do 
art. 654 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, teria eliminado o termo 
“nato”.

E’ sabido que o Juiz, iatu-scensu 
é servidor público.

Todavia, em razão dos poderes, ga­
rantias e prerrogativas de que se 
acha investido, bem ass.m tendo em 
vista a própria mdole das funções 
judicantes, nenhuma dúvida poderá 
subsistir de que o mag^traai é uir. 
servidor sui generis. Tal distinção se 
acha em perfeita consonância tomos 
arts. 112 caput e 141 da Constitui­
ção da República, cujos preceitos 
atribuem aos Juizes a nomenclatura 
de órgãos do Poder Judicário.

In casu, dita competência, dadas as 
características da organização judi­
ciária desta Justiça, é atribuída ao 
Presidente desta Corte, como se vê do 
art. 23 n9 25, do Regimento Interno.

Por outro lado, à formação dos po­
deres da área federal é exigido, ex­
pressamente, serem seus componentes 
brasileiros-natos, na conformidade dos 
arts. 141, § 4?, 118 e 145, parágrafo 
único, todos da Constituição da Re­
pública .

Em abono a nossa tese, transcre­
vemos o significativo ensinamento 
pertinente à hipótese:

“O exercício dos cargos de Pre­
sidente da República, senador e 
deputado federal por disposição 
constitucional expressa exige a 
condição de brasüeiro-nato, am- 
bém expressamente exigida para 
outros cargos não eletivos (Minis­
tros do Supremo Tribunal f ede­
ral, Ministro do Tribunal Federal 
de Recursos, Ministros de Estado, 
Procurador-Geral da Republica) 
de modo que se poderia afirmar, 
sem receio de erro, que e norma 

, geral, para a formação dos três 
poderes da' órbita federal — Le­
gislativo, Executivo e Jucic.ariõ 
— a condição de brasileiro nato” 
(Repertório Enciclopédico do Di­
reito Brasileiro, por J. M. dc 
Carvalho Santos com a coiabora- 
çao de diversos juristas, pág. 71, 
volume XXXIV, ed. Borsoi, nú­
mero 2.181).

A matéria em exame tem sido tra­
tada, através dos tempos, com espe­
cial acuidade pelos Presidentes de 
Tribunais, bem assim pelas .eis ati- 
nentes ao assunto, dadas as suas pro­
fundas implicações com o interesso 
socio-jurídico-político do País.

Ora, dentre os requisitos funda­
mentais para o cargo núb icu, figura 
obrigatoriamente, o da nacionalida 
de.

No caso em tela, compreende-se 
perfeitamente a exígênúa de ser 0 
candidato brasileiro-nato, eis que. 
pela éspecialíssima, natureza do cargo 
de Juiz, jamais pode ser o mesmo 
ocupado por brasíieiro naturalizado, 
mas, tão-somente, por brasileiro-nato.

A alegada “eliminação” do termo 
“nato” verificada no art. 654 da Con­
solidação das Leis do Trabalho a que 
se refere o postulante, nao pode pros­
perar, uma vez que a inserção do alu­
dido têrmo nas Instruções do Con­
curso foi introduzida dentro do espi­
rito que norteia o entendimento da 
há muito consagrado no sentido de 
que a condição de brasileiro-nato e 
inerente ao conjunto re requisitos pa­
ra provimento do cargo de Juiz.

Ressalte-se, a luz do conceito ho- 
dierno de segurança nacional, que a 
participação do Juiz é de relevância 
responsável que é também do equilí­
brio social em sua missão de distri­
buir justiça.

Pela via do racioimio exposto, fá­
cil é concluir-se que, em consequência 
das prerrogativas inerentes aos órgãos 
do Poder Judiciário, a pretensão do 
requerente tesmerece acolhida.

Desse modo, submeto o presente pa­
recer à elevada consideração de V. 
Exa., que decidirá (om o costumeiro 
acerto.

rasília, 14 de janeiro de 1972. — 
Antonio Moreira, Assistente da Presi­
dência .

Aprovo o parecer da assessoria des­
ta Presidência. Indefiro o pedido, 

mantendo literalmente o inciso I do 
art. 8’ das Instruções do Concurso 
para provimento do cargo de Jaiz- 
Substituto do Trabalho do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4a Região.

Publique-se.

Oficie-se ao Exmo. Sr. Presidente 
da referido Tribunal, enviando-se có­
pia

Erasília, 14 de janeiro de 1972. — 
Hildebrando Bisaglia, Presidente do 
TST.


